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ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.
DO OBJETO

1.1. Contratação de agente de integração de estágio visando o desenvolvimento de atividades conjuntas para a operacionalização de programa de estágios curriculares remunerados de estudantes no âmbito da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP.
1.2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

1.2.1. Serão oferecidas 2 (duas) vagas de estágio, não estando a  Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo obrigada a preencher o total das vagas disponibilizadas para Estágio, visto que tal preenchimento está condicionado ao interesse público e à disponibilidade orçamentária e recursos financeiros disponibilizados para tal fim.
1.2.2. Para participarem do Programa de Estágio, faz-se necessário que os estudantes regularmente matriculados e com frequência regular em cursos de nível médio, técnico ou superior, vinculado à estrutura do ensino público ou privado do país e estejam enquadrados nas exigências previstas na Lei Federal nº 11.788/2008.

1.2.3. Caberá a Contratada a tarefa de pré-selecionar, recrutar e encaminhar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com o perfil solicitado pelas áreas de interesse da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo.

1.2.4. A supervisão das atividades desempenhadas pelos estagiários será de responsabilidade de um servidor da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário.

1.2.5. A carga horária será de 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais.

1.2.6. O horário de estágio será fixado no Termo de Compromisso de Estágio.

1.2.7. A Contratada deverá:

a) Manter Contratos específicos com as Instituições de Ensino, contendo as condições exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos;

b) Obter da CONTRATANTE a identificação e características dos programas e das oportunidades de estágio a serem concedidas;

c) Encaminhar à CONTRATANTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio;

d) Promover o encaminhamento dos estudantes para a realização de atividades aprovadas pelas Instituições de Ensino, em conformidade com a compatibilidade da etapa e modalidade do curso de formação do estudante;

e) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo:

· Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a Contratante, o estudante e a Instituição de Ensino;

· Encaminhar a contratação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos estagiários.

f) Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo Supervisor de estágio da CONTRATANTE;

g) Informar à Instituição de Ensino a emissão do relatório de atividades devidamente preenchido pela CONTRATANTE;

h) Controlar a informação e disponibilizar para a CONTRATANTE e para a Instituição de Ensino a conclusão da formalização do Termo de Compromisso de Estágio;

i) Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades que ocorrerá por meio de Termos Aditivos;

j) Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estágio, de responsabilidade da CONTRATANTE;
k) Observar demais exigências da Lei nº. 11.788/2008.
2.
DA JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que a lei nº. 11.788/08, que disciplina o estágio de estudantes, autoriza em seu art. 9º, todos os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a oferecerem vagas de estágio, desde que devidamente cumpridas as exigências legais. Ademais, corroborando, o estágio tem por finalidade complementar a formação do estudante por meio de atividades práticas. Desse modo, o estudante tem a possibilidade de concretizar os ensinamentos teóricos recebidos na instituição de ensino, preparando-se para o ingresso no mercado de trabalho. Os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas cotidianas dos órgãos, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas.

3. DA PROPOSTA E PREÇO DE REFERÊNCIA

3.1. De acordo com a pesquisa de mercado, o preço máximo aceito pela Câmara Municipal para a presente contratação está estimado em :
	Quantidade de estagiários (a)
	Vigência do Contrato (b)
	Média Valor Mensal

Contribuição institucional por estagiário (c)
	Valor Total Mensal (d) = (a x c)
	Valor Global Anual (e) = (b x d)

	02 (dois)
	12 (doze) meses
	R$ 60,95
	R$ 121,90
	R$ 1.462,80


4. DO REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. A execução dos serviços será feita sob o regime de empreitada por preço unitário (contribuições mensais por estudante ativo).

4.2.
O critério para julgamento das propostas de preços será o MENOR VALOR MENSAL por contribuição institucional por estágiário.
5. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas aqui referidas serão custeadas por dotações específicas constantes no orçamento fluente e dos anos subsequentes, suplementadas se necessário, observando a seguinte classificação orçamentária:


1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO


01 031 0002 2002 0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara


3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em nome da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, contendo em seu corpo a descrição sucinta dos serviços prestados. 

6.2. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da sua reapresentação.

6.3. Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, devidamente fornecidos pela Contratada, por meio de ordem pagamento (cheque), ou creditado em conta corrente da Contratada.

6.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido por inadimplemento poderá incidir multa não superior a 2 (dois) pontos porcentuais, correção monetária e juros não superior  a 1(um) ponto percentual ao mês, pro rata die.
6.5. O pagamento será realizado desde que a Contratada tenha concluído os serviços dentro dos prazos estipulados neste instrumento.

6.6. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

7. DO PRAZO CONTRATUAL

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) os serviços foram prestados regularmente;

b) CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;


d.1) O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração;

e) o CONTRATADO concorde com a prorrogação.

7.2.
Após a homologação pela autoridade competente, o licitante vencedor será convocado a assinar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sua convocação.

8. DOS REAJUSTES

8.1. Os valores serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual, salvo na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, dentre outras previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, devendo a CONTRATADA fazer prova da necessidade do mesmo.

8.2. Havendo a prorrogação do respectivo Termo de Contrato poderá ser aplicado o reajuste anual pelo índice IGP-M (FGV), ou por outro que eventualmente venha substituí-lo.

8.3. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.

9. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A prestação dos serviços contratados deverá estar disponibilizada à CONTRATANTE a partir da assinatura do contrato.
10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. Os serviços objeto da presente contratação deverão ser prestados na Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, sediada na Rua Coronel Garcia, 160 e Anexo 172, Centro, Santa Rosa de Viterbo/SP.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A Fiscalização da contratação oriunda do presente instrumento será efetuada por servidor designado pela Câmara Municipal, podendo ser substituído, a qualquer momento, a critério da Contratante.

12.2. São assegurados à CONTRATANTE amplos poderes para fiscalizar e acompanhar os serviços contratados, bem como o direito de obter quaisquer esclarecimentos julgados necessários, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios ou quaisquer informações que se fizerem necessárias quando assim lhe forem solicitados.

12.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, sob pena de rescisão contratual.

12.4. A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas no Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, inclusive a terceiros.

12.5.
Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CÂMARA MUNICIPAL.
Santa Rosa de Viterbo, 23 de julho de 2021.

Vinícius Matheus Adolpho Felizardo

Presidente da Comissão de Licitação

Karen Correa da Silva Ribeiro

Membro da Comissão de Licitação

Fabrício Passoni de Abreu

Membro da Comissão de Licitação

